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			APOIO

			FAPEMIG – FAPEMIG: EDITAL 001/2017 – DEMANDA UNIVERSAL PROCESSO: CHE – APQ-02063-17.

			Programa de Pós-Graduação em Educação/ PPGED - UFU.

			À professora Déa Ribeiro Fenelon (in memoriam)

			e à professora Yara Aun Khoury.

			“Nós jamais discutimos o fato de que, constantemente, o homem é o objeto para o homem, mas reciprocamente é necessário, para apreender o objeto enquanto tal, que haja um sujeito que se apreenda como sujeito”

			Sartre – O Existencialismo é um Humanismo

			“A vida social é essencialmente prática. Todos os mistérios que seduzem a teoria para o misticismo encontram a sua solução racional na práxis humana e no compreender desta práxis”

			Karl Marx – Tese 8. Teses sobre Feuerbach

		

	
		
			APRESENTAÇÃO

			Este livro, fruto da pesquisa “HISTÓRIA SOCIAL E HISTÓRIA ORAL: pesquisas sobre trabalho e trabalhadores no Triângulo Mineiro (2000-2016)”1, busca apresentar aspectos de uma proposta historiográfica que foi desenvolvida em alguns programas de pós-graduação de universidades brasileiras nos primeiros anos do século XX. Como importante característica dessa proposta, tem-se o fato de ela guardar alusões a uma prática política concreta, referente à administração municipal da cidade de São Paulo, durante o primeiro governo do Partido dos Trabalhadores (PT), entre 1989 e 1992.

			Neste estudo, tal proposição foi denominada de Programa Nacional de Cooperação Acadêmica (Procad). Porém, trata-se, aqui, da proposta intitulada: “Cultura, Trabalho e Cidade: Muitas Memórias, Outras Histórias”, um projeto encaminhado para a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) no ano 2000, que, após ser aprovado, foi desenvolvido entre 2001 e 2004 (PROCAD, 2000). Esse momento demarca, por meio da realização do projeto, a referência temporal para as discussões que seguem.

			A leitura dos fundamentos historiográficos foi iniciada pelo próprio projeto. Posteriormente, esse foi analisado à luz de outras produções, a saber: duas coletâneas de textos2 que registraram pesquisas, sínteses teóricas e escritas historiográficas publicadas nos anos 2004 e 2006.

			No percurso desenvolvido entre a primeira e esta nova publicação colocaram-se questões a serem rediscutidas e aprofundadas, indagações a serem feitas, perspectivas a serem formuladas. Assim, na expectativa de um avanço coletivo e de desenvolvimento de nossa reflexão e de nossa prática formativa, optamos por destacar e propor [na publicação] alguns pontos emergentes e recorrentes em nossos encontros (Cruz; Peixoto; Khoury, 2006, p. 17).

			Além desses referenciais, foi de grande valia a análise de um livro publicado em 1989, intitulado “A pesquisa em história” (Vieira; Peixoto; Khoury, 1989). Este livro conta, no conjunto de sua autoria, com duas pesquisadoras que participaram efetivamente do Procad – as professoras Maria do Rosário da Cunha Peixoto e Yara Aun Khoury3. Além disso, ele aborda algumas discussões conceituais e metodológicas que se encontram nas obras posteriores do grupo.

			Por representar dois momentos distintos, neste estudo, as referências ao Procad são nominadas de “projeto” e de “grupo”. A primeira diz respeito à proposta encaminhada e aprovada pela Capes, em 2000, e a segunda se caracteriza por textos teóricos, relatos de pesquisa ou sínteses posteriores.

			A alusão ao grupo, assim como ao projeto, procura assinalar as características da proposta historiográfica, mas, evidentemente, não representam as opiniões e as perspectivas particulares de cada participante. Tenta-se, portanto, por meio desses textos, alcançar algumas ideias gerais da produção historiográfica e não o ponto de vista individual dos(as) pesquisadores(as), mesmo que a maior parte das citações e referências advenham das partes introdutórias dos livros e de textos da professora Yara Khoury (1992, 2004, 2006). Já que, parte significativa das sínteses e das reflexões teóricas localizam-se nessas fontes, principalmente naquelas que mapearam o uso de fontes orais.

			Além dessas evidências bibliográficas relacionadas diretamente ao grupo, esta análise fez uso de artigos, capítulos e livros que tratam “indiretamente” do projeto e que traçaram panoramas sobre os elementos referenciais do Procad, isto é, abordaram os componentes políticos que sustentaram as posições críticas desenvolvidas pelo grupo. Dentre esses, encontram-se textos sobre a primeira administração do PT na cidade de São Paulo (DPH; SMC, 1992; Silva, M., 1995; Chauí, 2006; Paoli, 1992a).

			A partir das citações bibliográficas analisadas, tornou-se possível demarcar uma interligação concreta entre a proposta historiográfica e o exercício administrativo de políticas públicas culturais4. Ou seja, há uma relação entre prática e teoria, demarcada pelo engajamento e atuação, que não se reduzem a aspectos teóricos ou epistemológicos, pois apresentam interligações afetivas e políticas. O que pode ter induzido à formação de uma comunidade epistêmica, atuante no território da memória social, no início dos anos 1990, e na produção de uma escrita histórica particular, nos anos 2000 (Haas, 1992).

			Esses possíveis laços comunitários não foram diretamente abordados neste estudo, devido, inicialmente, às propriedades “limitadas” das fontes apreciadas, que tratam de análises teóricas e debates sobre a formulação de evidências históricas a partir de uma dada bibliografia teórica (Thompson, 1981). Além disso, as hipóteses apresentadas abordaram, centralmente, os aspectos epistemológicos da produção do grupo, tendenciando o estudo para as questões técnicas e deixando em segundo plano os fatores propriamente conjunturais e processuais. Trata-se, portanto, de escolhas historiográficas embasadas pela seguinte orientação:

			O conhecimento histórico é, pela sua natureza, (a) provisório e incompleto (mas não, por isso inverídico), (b) seletivo (mas não, por isso inverídico), (c) limitado e definido pelas perguntas feitas à evidência (e os conceitos que informam essas perguntas), e, portanto, só “verdadeiro” dentro do campo definido (Thompson, 1981, p. 49).

			Esta pesquisa compreende a representatividade da proposta aqui abordada, a qual contribuiu efetivamente para a formação de muitos(as) pesquisadores(as) e professores(as) universitários(as)5. Crê-se que tal relevância, em si, justifique o desenvolvimento deste estudo, que foi elaborado a partir das seguintes indagações: a prática da pesquisa acadêmica, produtora de teses e dissertações, conseguiu manter os postulados iniciais do projeto no escopo acadêmico? O desenvolvimento de pesquisas registrou mudanças nas perspectivas sobre as “memórias” e a escrita da história?

			O objetivo foi, então, o de compreender, por meio da análise bibliográfica, as disposições conceituais, teóricas, epistemológicas e, principalmente, políticas, que se sobressaíram no desenvolvimento do projeto. Tenta-se, com isso, perceber as utilizações de um dado “letramento” historiográfico ocorrido após a experiência concreta da administração pública ancorada na pesquisa histórica.

			Além dos contrapontos realizados entre o projeto e os produtos advindos dele, buscou-se fazer a interlocução desses elementos com a base teórica e analítica indicada pelo grupo – tanto no projeto quanto em textos e sínteses posteriores. Trata-se de um referencial que se creditava “marxista” e “não leninista”6, inspirado em textos de E. P. Thompson e Raymond Williams (Cruz; Peixoto; Khoury, 2006; Fenelon et al., 2004; Maciel; Almeida; Khoury, 2006). Esses autores estão mais presentes nas sínteses do que no projeto original, no qual se encontra apenas duas referências textuais a Williams e nenhuma a Thompson – que é apenas listado nas referências bibliográficas (Procad, 2000).

			Em textos posteriores, esses intelectuais protagonizaram grande parte das discussões, dos fundamentos e das análises sobre a história e sobre a escrita historiográfica (Fenelon et al., 2004; Maciel; Almeida; Khoury, 2006). Portanto, este estudo utilizou algumas perspectivas desses marxistas, e de outros, na tentativa de compreender as escolhas teóricas feitas pelo grupo. A interlocução central com o materialismo histórico buscou cumprir a função de um “instrumento heurístico”, que foi utilizado para se obter as reflexões expostas neste texto (Costa, 1977, p. 215).

			Apesar dessa historiografia estar condicionada por laços políticos-administrativos, percebe-se diversas transformações em seus fundamentos teóricos e analíticos. Acredita-se que isso se deva às mudanças no tempo histórico, percorrido entre a apresentação e o desenvolvimento do projeto, e pela realização desse em um lócus institucional distinto do referencial político anterior, ou seja, o citado governo municipal da cidade de São Paulo.

			Busca-se, então, compreender as leituras epistemológicas emanadas de textos do Procad em função das ações políticas realizadas nos anos 1990, a partir do que Ramos (2014), em referência à Roger Chartier (2002), compreende ser um regime de “apropriação”. Os usos e as conjecturas advindas dos elementos teóricos, tal como o apoderamento feito por leitores(as) de uma obra literária, dependeram “[...] de práticas e de condições socioculturais historicamente variáveis” (Ramos, 2014, p. 13). Ou seja, a utilização de categorias e conceitos feitos pelo grupo Procad não se desalinharam da concretude material e social do processo histórico.

			Nas palavras de Chartier (2002):

			[...] a apropriação, tal como a entendemos, tem por objetivo uma história social das interpretações, remetidas para as suas determinações fundamentais (que são sociais, institucionais, culturais) e inscritas nas práticas específicas que as produzem (Chartier, 2002, p. 26).

			A observação das “apropriações” buscou em primeiro lugar compreender a proposta historiográfica dentro de seus próprios enunciados. Isto é, objetivou seguir as indicativas teóricas e conceituais a partir das referências que constam no projeto ou nas sínteses, a partir dos pontos de vista propostos pelo grupo. Tal metodologia tentou identificar as mudanças e permanências ocorridas na passagem do ambiente político-institucional para o meio acadêmico.

			Os anos iniciais da década de 1990 representaram a oportunidade de colocar o saber historiográfico a serviço de um projeto político. Nesse momento, se destacou a proeminência de um sujeito coletivo: os movimentos sociais. Naqueles anos, esses movimentos demarcaram um importante papel social nas lutas urbanas e contribuíram para a redemocratização do país. Sobretudo, por meio das pressões feitas em torno da nova carta constitucional de 1988.

			Ao arredor desses se constituíram políticas públicas diversas, entre elas, as “patrimonialistas”. A partir da criação de acervos, entrevistas com participantes, elaboração de registros, entre outros, os movimentos se tornaram importantes “parceiros” do Departamento do Patrimônio Histórico (DPH), no governo Luiza Erundina. Com forte presença na cena política, eles influenciaram amplas “renovações” em práticas acadêmicas, tanto nas ciências sociais quanto na história. Essa característica é registrada em 1989, no livro das professoras Maria do Pilar Vieira, Maria do Rosário Peixoto e Yara Khoury:

			Traz[er] para a cena histórica agentes sociais antes relegados e valorizar-lhes o saber e a experiência de vida, respondendo a demandas de conhecimentos feitas por movimentos sociais de mulheres, de trabalhadores, de pobres e outros (Vieira; Peixoto; Khoury, 1989, p. 11).

			Esta pesquisa aferiu uma mudança heurística em torno das referências aos movimentos sociais. Durante a prática administrativa, esses foram compreendidos e tratados como sujeitos sociais, agentes das políticas públicas, e na apresentação do projeto, a atenção se volta para os registros, arquivos e acervos, produzidos sobre eles. Em sínteses posteriores, escritas ao término do Procad, os movimentos sociais aparecem como leitmotiv de um tempo marcado por práticas coletivas. Mas que, com efeito, se constituíram por personagens individuais, nas interações ocorridas durante a produção de entrevistas (Khoury, 2004, 2006).

			Além disso, por razão do desenvolvimento de pesquisas localizadas, o tema dos movimentos sociais foi suplantado por estudos sobre trabalhadores(as). Esses(as) se particularizavam, nas investigações, pela realização de atividades feitas para garantir a imediata sobrevivência, estando desvinculados(as) de relações de assalariamento e distantes da luta sindical. No entanto, também contavam com saberes e modos de vida que propiciavam reflexões sobre as resistências e os antagonismos ao modo de produção capitalista.

			Nessa interinidade, a “cultura” tornou-se um elemento central para as concepções epistemológicas do grupo, ao localizar os(as) trabalhadores(as) e agentes populares no âmbito da luta de classes (Cruz; Peixoto; Khoury, 2006). Elaboração semelhante se encontrava no livro “A pesquisa em história”, publicado em 1989:

			Nesse sentido a luta de classe é, ao mesmo tempo e na mesma medida, luta de interesses e valores. Cultura passa a ser apreendida como todo um modo de vida e todo um modo de luta, não podendo ser pensada como reflexo ou eco de uma base material (Vieira; Peixoto; Khoury, 1989, p. 7).

			Assim sendo, a categoria passa a ser vista como uma parte completa de um “todo” sistêmico, elaborado a partir de considerações sobre a luta de classe. O aporte conceitual apresentado naquele momento pode ter servido para fundamentar os embates travados por meio de políticas públicas desenvolvidas pelo DPH. Como o livro de Vieira, Peixoto e Khoury (1989) trata sobre pesquisa em história, imagina-se que a história e a luta pela cidadania se encontravam em mesmo assoalho naquele instante. Revelando-se, por tal lógica, como integrantes da práxis histórica e não, somente, da prática analítica.

			Por um prisma, isso se justifica pela intensidade dos conflitos ocorridos em torno daquelas políticas públicas (Chauí, 2006). As vitórias conquistadas pelo DPH, de São Paulo, nos primeiros anos da década de 1990 parecem ter fortalecido a assunção da “história” como um fator de disputa política, tornando-se desde aquele período uma marca dessa “comunidade”.

			Por outro ângulo, essa “ciência” se realizaria por meio de um complexo interpretativo sobre a totalidade social: a cultura (Procad, 2000; Cruz; Peixoto; Khoury, 2006; Fenelon; Cruz; Peixoto, 2004). Junto à categoria cultura, em textos sínteses do Procad, escritos no início dos anos 2000, encontra-se discussões sobre os usos da linguagem. Às vezes, aproximadas das referências de Raymond Williams ou relacionadas às decifrações e interpretações de evidências (Williams, 1979; Procad, 2000; Maciel; Almeida; Khoury, 2006). Em outros momentos, ainda, se apresentavam como “instituintes do social” ou bases de “tessitura da vida” (Cruz; Peixoto; Khoury, 2006, p. 19). Mas, tal como a cultura, a linguagem estava presente em discussão anterior, feita por proponentes do Procad:

			O pesquisador tem que estar atento ao modo com a linguagem foi produzia tentando responder por que as coisas estão representadas de uma determinada maneira, antes de se perguntar o que está representado. Isto porque a eficácia de um filme não está propriamente nas informações que passa, mas principalmente nas operações efetuadas por sua linguagem (Vieira; Peixoto; Khoury, 1989, p. 23, grifo dos autores).

			No livro “A pesquisa em História”, de Vieira, Peixoto e Khoury (1989), a utilização prevista para a análise das linguagens se concentra nas evidências literárias, nas fotografias e nos filmes. O projeto, por sua vez, restringiu os usos da linguagem apenas para as fontes de literatura (Procad, 2000). Nas elaborações posteriores, porém, a categoria passou a ser o elemento central para a abordagem das demais fontes históricas; principalmente, das produzidas por meio de entrevistas (Khoury, 2004, 2006). Ademais, a linguagem adquiriu outros status, tais como os supracitados constituintes da “tessitura do social” (Cruz; Peixoto; Khoury, 2006).

			Na visão desta pesquisa, se trata de uma relevante característica a ser considerada. Pois, no desenvolvimento acadêmico do Procad, o uso das linguagens se distanciou das proposições do projeto e das indicativas postas no livro “A pesquisa em História” (Vieira; Peixoto; Khoury, 1989). Ao ser interligada à produção de fontes orais, as linguagens subsidiaram interpretações sobre as percepções dos(as) entrevistados(as), transpondo o território da ação para o da interpretação, emoção, ucronia, singularidade etc.

			Portanto, percebe-se que, as apropriações da linguagem remetem a uma nova operacionalidade dos sujeitos, que assumem, no interior de pesquisas com fontes orais, uma posição discursiva sobre o entorno social. Além disso, foi possível notar uma valorização do indivíduo, frente ao sujeito coletivo organizado, pois as entrevistas abriam as dimensões para o diálogo focalizado entre pesquisador(a) e pesquisado(a).

			Os parágrafos anteriores trataram de aspectos que substanciam a tese, ao se referirem ao contexto político-administrativo que colaborou com a produção acadêmica do Procad. Após a primeira administração do PT na cidade de São Paulo, algumas7 participantes vinculadas direta ou indiretamente ao DPH e à Secretaria Municipal de Cultura (SMC) permaneceram, retornaram ou assumiram cargos acadêmicos em universidades. A experiência da prática administrativa, formada em meio às disputas em torno da história e da cultura, forneceu um “tom” político8 aos referenciais historiográficos anteriormente produzidos (Vieira; Peixoto; Khoury, 1989). Em meio a esse processo, como dito, intuiu-se a formação de uma comunidade sistêmica, atuante nas práticas culturais e patrimonialistas (Haas, 1992).

			No ambiente acadêmico, o trabalho realizado pelas pessoas, que antes estavam interligadas à atividade política, se desenvolveu de forma isolada, colocando em dormências atuações que poderiam sustentar a continuidade daquela (pretensa) comunidade. À vista disso, o edital do Capes possibilitou a reunião de pessoas que experienciaram – direta ou indiretamente – a prática política realizada nos anos 1990.

			O Procad, quando apareceu, se configurou para nós, aqui no programa PUC-SP, como uma oportunidade de juntar várias coisas que estavam dispersas. Por acreditar nessa ideia do intercâmbio, na necessidade de sistematizar e intensificar esse diálogo, de discutir com várias pessoas que estão nas mesmas perspectivas, é que resolvemos encarar o desafio de constituir esse grupo, produzir este Projeto, que apesar do processo inicial um pouco atabalhoado (final de semestre, princípio de férias, prazos apertados, a dificuldade de contratar as pessoas e estabelecer quem-faz-o-que e como fazer) possuía um eixo de discussão, que conseguimos explicitar na parte dos Pressupostos Metodológicos. Na verdade, a perspectiva era avançar na formulação das questões e das dúvidas e indagar em que pé estávamos naquele determinado momento, em que debate nos situávamos e em que direção gostaríamos de, reunidos, fazer avançar essa discussão (Fenelon; Cruz; Peixoto, 2004, p. 9).

			A partir disso, buscou-se estímulo conceitual e teórico nas indicativas em torno do patrimônio cultural para a proposta historiográfica que se intentou desenvolver no meio acadêmico.

			Assim, buscávamos retirar a História do campo da erudição neutra ou da mera especulação do passado e a colocávamos no campo da política, no melhor sentido da palavra. Em outro ponto do Projeto, buscávamos enfatizar o caráter ativo da memória na construção histórica, portanto, no estabelecimento de forças hegemônicas [...]. Em seguida, na mesma linha de argumentação, explicitávamos a compreensão de que “a memória histórica constitui uma das formas mais poderosas de dominação e legitimação” (Felenon; Cruz; Peixoto, 2004, p. 6).

			Nota-se, além disso, em textos do Procad, um discurso em torno da formação crítica, ativa e atuante dos(as) historiadores(as). Sendo assim, deduz-se que, essas prerrogativas também possuíram relações com a prática social antes decorrida. Sabe-se, entretanto, que essa ideia não surgiu durante a administração de Luiza Erundina. Ela é bem mais antiga e está arraigada à profissionalização dos(as) professores(as) de História, pelo menos, desde o fim da ditatura, fruto do golpe de 1964, no Brasil.

			Em conferência proferida no XI Seminário Nacional da Associação Nacional dos Professores Universitários de História (ANPUH), realizado em João Pessoa – PB, no ano de 1981, a professora Déa Ribeiro Fenelon (2000), que coordenou o DPH no primeiro governo do PT em São Paulo, registrou a primordialidade de o(a) professor(a) de História ter representação crítica e política no ambiente social.

			Queremos um profissional de História no qual as pessoas possam se reconhecer e se identificar, porque para nós a História é uma experiência que deve ser também concretizada no cotidiano, porque é a partir dela que construiremos o hoje e o futuro.. (Fenelon, 2000, p. 35).

			Na visão desta pesquisa, a característica que demarcou o discurso de formação ética-crítica do professorado, no momento posterior à experiência realizada durante o governo municipal paulistano, foi fortemente vinculada às discussões e disputas sobre a memória social. Aos moldes de uma reforma intelectual e moral das “classes subalternas” (Gramsci, 1999, 2002)9.

			No ambiente da governança municipal, dentre as categorias e conceitos particulares à área de patrimônio público, a noção de “direito à memória” se sobressaiu e foi considerada uma potente fonte de promoção de cidadania. Por tal circunstância, as políticas sociais realizadas na cidade de São Paulo, no início da década de 1990, se interligaram às práticas educacionais.

			Deste modo, a formulação de acervos, registros de memória, transcrições de entrevistas, etc. – assim como pesquisas realizadas no ensino básico – foram acionadas no perímetro escolar pelo corpo docente atuante na rede municipal de ensino (Peixoto, 2015; Silva, M., 1995). Esse movimento buscou garantir que memórias sociais contra-hegemônicas articulassem direitos sociais no tempo presente, favorecendo as posições políticas defendidas pelo DPH em torno das disputas pelo futuro.

			A ideia de direito à memória encontra-se registrada no projeto10 e em algumas sínteses posteriores (Cruz; Peixoto; Khoury, 2006). Na perspectiva deste estudo, estes momentos apresentam uma forma de apropriação conceitual meramente retórica, pois durante a administração municipal, de fato, foram articuladas diversas ações pela SMC (DPH; SMC, 1992). Mas, não mais se encontraria, em 2004 e 2006, a possibilidade de uma efetiva recomposição social e histórica das políticas públicas, tais como as acorridas em décadas anteriores11.

			O direito à memória, então, pontua um limite para a produção acadêmica, em si, frente às ações desenvolvidas como políticas de cidadania, ou seja, quando requeridas em processos extramuros. Portanto, nesse aspecto e considerando as evidências elencadas, certas apropriações conceituais tornaram-se substratos interpretativos para a formação de um determinado “letramento” acadêmico.

			No entanto, tal afirmativa não possuí nenhum carácter avaliativo, pois a notação dessas propriedades advém das questões e das respostas possibilitadas pelas fontes documentais. Além disso, crê-se que esses movimentos sejam determinados por fatores diversos, frutos de questões sociais e históricas; não dizendo respeito, evidentemente, a quaisquer escolhas volitivas do grupo12.

			Torna-se importante demarcar que, a atuação de integrantes que compuseram o Procad, nas atividades do DPH, ocorreram a partir de cursos sobre o patrimônio histórico (Paoli, 1992a; Khoury, 1992)13. Assim, o contato com os movimentos sociais se estabeleceu de forma “indireta”, por meio de mediações acadêmicas, ou seja, pelas vias de aulas e palestras ministradas aos funcionários da SMC. Apesar de avaliações posteriores sustentarem ter ocorrido a prática de uma “história popular”, referenciada na “History Workshop”, organizada por Raphael Samuel (Scott-Brown, 2017).

			Nesta direção de relacionar o uso das entrevistas para trabalhos como a memória e inspirados nas atividades da HISTORY WORKSHOP, o Departamento do Patrimônio Histórico [DPH], da Secretaria Municipal de Cultura [SMC], de São Paulo, sob nossa direção, realizou, no período de 1989-1992, com a orientação da Professora Maria Celia Paoli, interessantes experiências de registro de depoimentos para retomar aspectos do Movimento do Sindicato dos trabalhadores do Cimento, Cal e Gesso, de Perus, dos trabalhadores aposentados do Sindicato de Trabalhadores da Fiação e Movimentos por moradia, da Zona Sul de São Paulo. Os resultados foram importantes para a informação e estudos do processo de Tombamento da área da antiga Fábrica de Cimento de Perus, para compor exposições realizadas nas Casas Históricas da cidade, sob a responsabilidade do DPH e, sobretudo, significou a possibilidade, que era afinal o objetivo maior dos projetos, de assessorar os movimentos sociais na organização e sistematização de seus acervos e arquivos, controlados por eles mesmos para a necessária preservação de sua Memória (Fenelon, 1993, p. 78-79, grifo da autora).

			A administração municipal, como dito, “tonificou” a ênfase política e adicionou a pauta do direito à memória, que, quando experienciado, se cercava de movimentos sociais e se realizava a partir de embates com quadros sapientes em torno do que se considerava patrimônio histórico – arquitetos, burocratas, memorialistas consagrados, entre outros. Além disso, houve um enfrentamento de um manancial teórico e histórico conservador em torno da cultura (Chauí, 2006). Nessas ambiências, a formulação sobre “Outras Memórias” e “Muitas Histórias” possuía, ao mesmo tempo, um sentido de práxis política e de contraposição heurística aos demais saberes que se colocavam em antagonismo ao DPH naquele período.

			A realização acadêmica do projeto, entre os anos 2001-2004, referenciou-se, na medida do possível, nos conceitos e nas categorias daqueles anos anteriores. Ao proporcionar tal diálogo, no entanto, a proposta descendente precisou lidar com a noção de “direito à memória” e com a operacionalidade da categoria “sujeitos sociais”. Porém, em um tempo transformado, no qual a vivência com os “novos personagens” já não seria mais recomposta aos “moldes” anteriores (Sader, 1995). O grupo necessitou, ainda, cumprir as exigências de uma agência de fomento (Capes) e as “etiquetas” da história universitária, que enfrentavam os riscos de dissolução de seus “saberes”, em meio à “derrota” do marxismo, as “condições pós-modernas” e o paradigma proposto pelo “giro-linguístico” – que adentrava até mesmo na História Social (Taylor, 1998).

			Diversos fatores influenciaram os resultados obtidos pelo projeto, que apresentou particularidades frente às expectativas inicialmente propostas. Portanto, considerando o quadro de “temperatura e pressão” daquele momento, esta tese advoga que, na concretização do Procad, o direito à memória referenciou a ideia de direito à história – no sentido historia rerum gestarum. Em decorrência de tal transmutação, o sujeito coletivo, representativo das experiências e expectativas políticas anteriores, passou a ser representado e operacionalizado a partir da noção de sujeito pluralizado, para o qual a produção de um direito à história “catedrática” se voltou.

			Qual, então, seria o significado de “direito à história” frente à noção de “direito à memória”? A partir do que se afere nas fontes do Procad, o direito à história não se configura apenas como um sucedâneo para o direito à memória, já que ele se refere ao campo analítico e ao repertório da história acadêmica. Enquanto o direito à memória foi desenvolvido em meio às políticas públicas vinculadas aos “sujeitos coletivos”, organizados em movimentos sociais, o direito à história buscou definir o papel crítico da escrita da história por meio de uma relação ética com “sujeitos” particulares. Ou seja, pessoas elencadas como participantes das pesquisas.

			A aproximação entre os dois paradigmas – memória e história – decorre do preâmbulo do termo “direito”. Na origem política do Procad, a ideia de direito à memória conduziu a elaboração de políticas de cidadania e se vinculou à práxis realizada no período. A noção de direito à história, nas perspectivas apresentadas em sínteses do grupo, diz respeito ao engendramento de uma escrita amalgamada, acolhedora dos entendimentos de todas as pessoas envolvidas nas pesquisas (Khoury, 2004, 2006). O caráter desse direito, portanto, relaciona-se à prerrogativa da “fala” contra a “censura” narrativa e pelo “[...] direito de se expressar na sociedade” (Khoury, 2006, p. 137).

			Sendo assim, este estudo buscou mostrar que esses atos partem de enunciações particulares, que se revelam na relação entre “sujeito” e “objeto”14. Em tais dimensões, emanam a ênfase no “indivíduo” frente ao social e do “pluralizado” frente ao coletivo. A partir dessas, esta pesquisa elaborou discussões sobre os procedimentos metodológicos apresentados em sínteses do grupo, os quais permitiriam a observação de propriedades a acerca do “cotidiano” e do tempo “presente” (Khoury, 2006).

			A respeito desse último, encontra-se na introdução do primeiro livro:

			Que significado tem de trabalhar o presente quando, tradicionalmente, se diz que o historiador não analise o presente e sim o passado? [...] Para muitas correntes, voltar-se para o presente significa tomá-lo como objeto de estudo e ainda, numa visão linear de tempo, considerá-lo mero desdobramento do passado no qual já estava, de certa maneira, inscrito. [...] Quando discutimos a questão, a nossa abordagem é diversa: seguramente é muito mais do que só falar de temas atuais. Propomos a construção de um olhar político, segundo o qual o tempo presente é uma dimensão que nos impulsiona, situamos a nossa investigação. E mais: orientamos para o futuro, já que a nossa perspectiva é a de transformar este presente e nossa inspiração é a vontade de buscar a utopia (Fenelon; Cruz; Peixoto, 2004, p. 11-12).

			É possível observar que, o escopo político marcou a proposição de uma escrita histórica pelo Procad, que se preocupou com a “pluralidade” de vozes que pudesse conter ou “representar”. A produção historiográfica, como se sabe, não é um saber prescritivo, fato que a impede de transportar de imediato os diretivos históricos para o território das “memórias sociais”. Portanto, tem-se um resultado acadêmico em forma de texto, de linguagem, do que antes se desenvolveu como uma experiência política. Parte dos elementos críticos, das contribuições particulares, das contradições e dos achados dessa historiografia encontram-se na exposição que segue.

			Considerando esta introdução, têm-se a seguir outros quatro capítulos. “Projeto Procad: ‘o direito à memória’”, discute as influências da experiência política, vivenciada durante o primeiro governo do PT, no munícipio de São Paulo – em meio às ações em torno do patrimônio histórico e cultural da cidade. Em conjunto com essas discussões, o capítulo acompanha as formulações acerca do direito à memória, ressalta a presença dos movimentos sociais e apresenta a estratégia utilizada pelo grupo para realizar leituras sobre o tempo presente – a partir de um “olhar político” (Sarlo, 1997). Trata-se, ainda nesse, da “totalidade” conceitual inscrita no termo “cultura” em textos do grupo e na bibliografia referente.

			O capítulo seguinte lida com o atributo historiográfico da proposta e se intitula: “Grupo Procad: reflexões teórico-metodológicas sobre história e historiografia”. Nesse, encontra-se percepções sobre a transição de uma práxis política para a produção de um saber acadêmico. Esse repertório é analisado a partir do termo “experiência”, apropriado de matrizes marxista e – contraditoriamente – foucaultiana. Analisa-se, em decorrência disso, a constituição de um “sujeito social” perfilado a uma dada perspectiva de linguagem. Aliás, a epistemologia de Michel Foucault esteve presente em algumas análises apresentadas no livro “A pesquisa em História” (Vieira; Peixoto; Khoury, 1989). Porém, o nome e às referências ao filósofo não aparecem explicitamente nas demais sínteses produzidas pelo grupo. Nesse segundo momento, as opções metodológicas passam a se localizar, discursivamente, no território do “marxismo inglês”. Porém, traços do pós-estruturalismo na operacionalização dos sujeitos e nos usos das linguagens evidenciam certa herança “francesa” na produção do grupo.

			No capítulo “História e Fontes Orais: linguagens e experiências individuais”, o tema das fontes orais e da história oral são revisitados a partir das sínteses do grupo, mas não se busca, com isso, considerar a formação de uma modalidade particular de prática historiográfica. O caráter dialogal posto às análises das entrevistas proporcionou os debates sobre a relação entre “sujeito” e “objeto”, tema central para quaisquer teorias da ciência. Nas sínteses do grupo, essa relação decorre da busca por uma escrita amalgamada, na qual o conhecimento se faria em “mão dupla”, ou seja, a partir das equivalências entre pesquisadores(as) e pesquisados(as) (Khoury, 2004, 2006).

			Esse esforço tentava traduzir ou propiciar, na visão desta pesquisa, um direito à história, um atributo “crítico” da produção historiográfica almejada pelo grupo no interior de uma rotina eminentemente acadêmica. Junto a isso, coloca-se em discussão as possibilidades de ter se constituído uma perspectiva de sujeito pluralizado, por meio da aproximação conceitual entre o “indivíduo” e o “coletivo”. Outro elemento tratado na pesquisa e apresentado nesse capítulo diz respeito a multiplicidade das “histórias” propostas pelo Procad frente à perspectiva de uma história única, que se refere a realidade social e que é composta a partir de múltiplas determinações.

			Nas considerações finais constam algumas reflexões a respeito das hipóteses apresentadas, algumas limitações do estudo e uma certa “prova dos nove”, que visam salientar de forma mais apropriada as significativas contribuições do grupo Procad.

			

			
				
					1	Apoiada pela agência FAPEMIG, através do EDITAL 001/2017, Demanda Universal (CHE - APQ-02063-17).

				

				
					2	 	Trata-se dos livros: “Muitas Memórias, Outras Histórias”, de Fenelon et al. (2004), e “Outras Histórias: Memórias e Linguagens”, de Maciel, Almeida e Khoury (2006).

				

				
					3	 	Apresentadas na contracapa do livro como “[...] professoras do Departamento de História da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo” (VIEIRA; PEIXOTO; KHOURY, 1989).

				

				
					4	Ressalta-se, nesse ponto, a citação textual do projeto “Pátria Amada, Esquarteja” (Fenelon; Cruz; Peixoto, 2004).

				

				
					5	Espera-se constatar, de forma mais acentuada, a formação – quantitativa, mas, sobretudo, qualitativa – de “novos(a)” pesquisadores(as), por meio do desenvolvimento do estudo “História social e história oral: pesquisas sobre trabalho e trabalhadores no Triângulo Mineiro (2000-2020)”, financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (Fapemig), que se utiliza de pesquisas realizadas pela “Linha Trabalho e Movimentos Sociais”, da Universidade Federal de Uberlândia, acervadas no site: http://www.nupehcit.ufu.br/dissertacao_e_tese. Entre 2004 e 2012 foram registradas sete teses e setenta dissertações que direta ou indiretamente se referem às proposições advindas do Procad, sobretudo, em discussões sobre história oral. Intenciona-se que, as discussões “teóricas” aqui apresentadas contribuam para o desenvolvimento dessa outra investigação, iniciada por orientandos de iniciação científica.

				

				
					6	Estaria nesse perfilamento uma opção tática com a formulação: partidária de massas, comum às identificações propostas ao PT. Porém, como sublinhado, esta pesquisa não tratou de atestar o vínculo entre a expressão “não leninista” e a origem partidária.

				

				
					7	Professoras e pesquisadoras.

				

				
					8	A percepção sobre as mudanças de “tom” (exploração, discurso religioso, nas revoltas, etc.) marca parte das reflexões feitas por Thompson no livro “A formação da Classes operária Inglesa”, na visão de Bryan Palmer (PALMER, 2014).

				

				
					9	Gramsci não é citado nas referências do grupo, além disso, não se constata ações com essas indicativas. Trata-se aqui de uma cogitação ilustrativa feita por esta pesquisa para condicionar os usos em torno da ideia de “memória social”.

				

				
					10	“Se vivemos em uma sociedade que exclui, domina oprime e oculta os conflitos e as diferenças sob a ideologia e o valor das identidades e da unidade do homogêneo e do único, então o direito à memória se torna uma reivindicação para fazer surgir a diversidade, a diferença, o múltiplo, as muitas memórias e as outras histórias” (PROCAD, 2000, p. 8, grifo do autor).

				

				
					11	Na última seção desta pesquisa, os limites dessa “apropriação” são postos frente às “novas” caracterizações de “direito” e de usos historiográficos do passado.

				

				
					12	Não sendo aprofundadas nas análises aqui postas, as motivações e razões de tais mudanças.

				

				
					13	 A exceção a esse prognóstico parece estar no projeto “Pátria Amada, Esquartejada”, que foi realizado diretamente com a população local (Brites; Pereira, 2010).

				

				
					14	Exposição apresentada na quarta seção.
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